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RESUMO 
 
 

ANÁLISE TÉCNICA E ECONÔMICA DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS PARA 
INDÚSTRIAS DE MICRO E PEQUENO PORTE 

 
AUTOR: Bruno Martins Damasceno 

ORIENTADOR: Cristiano Roos 
 
 

Este trabalho tem como objetivo dimensionar tecnicamente e analisar 
economicamente a implantação de sistemas fotovoltaicos em indústrias de micro e 
pequeno porte. Foi utilizada a demanda energética da indústria a fim de dimensionar 
os sistemas de energia solar adequados para as mesmas. Para a análise de 
viabilidade considerou-se 4 faixas de consumo mensal de energia, além de 4 
variantes correspondentes às bandeiras tarifárias vigentes. Os métodos de análise 
econômica utilizados foram o Valor Presente Líquido, Taxa Interna de Retorno, 
Payback Simples e Payback Descontado. Utilizou-se também o LCOE, que 
contabiliza todos os custos esperados ao longo da vida de um sistema. Como 
principal resultado, o cenário que apresentou o maior grau de atratividade 
econômica corresponde foi da faixa de consumo de 1000 kWh, relacionado ao 
cenário tarifado pela bandeira vermelha de patamar 2 com VPL de R$ 137.218,87 e 
TIR de 2,40% ao mês, PBS de 45 meses, PBD de 51 meses e LCOE de 0,2287 
R$/kWh. 
 
Palavras-chave: Viabilidade econômica. Painéis fotovoltaicos. Engenharia 
econômica. 
 

 



 

ABSTRACT 
 
 

TECHNICAL AND ECONOMIC ANALYSIS OF PHOTOVOLTAIC SYSTEMS FOR 
THE INDUSTRY OF MICRO AND SMALL SIZES 

 
AUTHOR: Bruno Martins Damasceno 

ADVISOR: Cristiano Roos 
 
 

This research has as objective to scale technically and analyze economically the 
implantation of photovoltaic systems for the industry of Micro and Small Companies. 
It was used the energy demand of the industry in order to size the appropriate solar 
energy systems for them. For the viability analysis,  4 (four) ranges of monthly energy 
consumption were considered, besides 4 (four) variants corresponding to the current 
tariff flags. The methods of analysis economic used were Net Present Value, Internalt 
Rate of Return, Simple Payback, and Discounted Payback. It was also used the 
LCOE, which accounts for all expected costs over the life of a system. As principal 
result, the scenario that presented the greatest degree of economic attractiveness 
corresponds to the consumption range of 1000kWh, relatedthe tariffed scenario in te 
red flag of landing 2 with NVP of R$ 137.218,87; IRR of 2,40% per month; SPB of 45 
months; DPB of 51 months and LCOE of 0,2287 R$/kWh. 
 
Keywords: Economic viability. Photovoltaic panels. Economic engineering. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A população é cada vez mais dependente de fatores determinantes da 

economia, como, por exemplo, a matriz energética (VAINA; TAVARES; LIMA, 2015). 

Por isso, países necessitam de uma produção elétrica sustentável para o seu 

desenvolvimento. Segundo estudos da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 

(2017), que aplica a projeção da demanda energética do Brasil levando em 

consideração a evolução socioeconômica e demografia, para o período de 2017 a 

2026 estabelece um crescimento na indústria de 2,9% ao ano, isto é, retrata um 

salto de 163.605 GWh (2016) para 218.629 GWh (2026) de consumo de eletricidade 

na rede (BRASIL, 2017). 

Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) (2019b), o Brasil 

tem em sua matriz energética uma geração de 60% em hidrelétricas. Além disso, de 

acordo com Jerez et al. (2015), 25% das emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

são provenientes de centrais elétricas (especialmente a de carvão). Por outro lado, 

considerando a publicação feita por Sen (2004), as emissões de GEE associadas à 

geração de energia solar (incluído todo e qualquer tipo de processo de fabricação, 

instalação, operação e manutenção) são mínimas. 

De acordo com a teoria de Blaschke et al. (2013), se as tecnologias para a 

captação da energia solar e suprimento estivessem prontamente disponíveis, a 

caloria fornecida pelo astro-rei seria capaz de atender adequadamente às demandas 

de energia.  Sendo assim, a energia solar incidente na superfície terrestre é da 

ordem de 10 mil vezes o consumo energético mundial (CRESESB, 2008). 

Aliado a isso, o Brasil é um país extremamente propício às implantações, 

além de ter incentivos à utilização de energias renováveis (VIANA; TAVARES; LIMA, 

2015). Pois além de direcionar a produção de energia para a geração distribuída 

(matriz energética próxima à área de consumo) classifica-se como um país tropical 

onde a incidência de radiação solar acontece de forma bastante satisfatória. 

 

1.1 DEFINIÇÃO DO TEMA E DO PROBLEMA DE PESQUISA 
 

Apesar da alta incidência solar no Brasil, segundo informações 

disponibilizadas pela ANEEL (2019a), a energia solar convertida em energia elétrica 

para as redes de distribuição correspondem a 1,2% da matriz energética, o que se 
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caracteriza como uma parcela muito baixa. Neste sentido, a implantação de 

sistemas fotovoltaicos em indústrias caracteriza-se como uma alternativa aos 

problemas de falta de abastecimento da rede elétrica no Brasil, assim como aos 

custos elevados das bandeiras tarifárias. 

Neste contexto, pode-se estabelecer o tema desta pesquisa: 

dimensionamento técnico e análise econômica da implantação de projetos 

fotovoltaicos na indústria. Sabidamente, para qualquer investimento são necessários 

estudos que comprovem sua rentabilidade. E assim, apresenta-se o problema de 

pesquisa levantado neste trabalho: atualmente é viável técnica e economicamente 

instalar um sistema de painéis fotovoltaicos para a geração de energia elétrica em 

indústrias de micro e pequeno porte? 

 

1.2 JUSTIFICATIVAS 
 

O sistema de geração de energia a partir de placas fotovoltaicas está entre as 

fontes de energia mais promissoras atualmente. Dados divulgados pelo Ministério de 

Minas e Energia constatam que o Brasil encontra-se entre os 20 países com maior 

geração de energia solar (BRASIL, 2015). Tudo isso corrobora com o incentivo à 

fonte de geração de energia que este trabalho tem propósito de estudar, podendo 

favorecer assim os colaboradores, investidores e proprietários de indústrias. 

A tecnologia fotovoltaica representa uma das fontes mais promissoras a 

alcançar projetos sustentáveis (MUNARI; ROECKER, 2012). Além disso, segundo a 

Empresa de Pesquisa Energética, a indústria foi o setor da economia que mais 

consumiu energia elétrica, acumulando mais de 36% da totalidade (BRASIL, 2017).  

Assim, o presente trabalho justifica-se pela necessidade de ampliar os estudos 

relacionados à viabilidade de implementação de sistemas fotovoltaicos nas 

indústrias. 

 

1.3 OBJETIVOS 
 

O presente trabalho tem como objetivo geral dimensionar tercnicamente e 

analisar economicamente a implantação de sistemas fotovoltaicos em indústrias de 

micro e pequeno porte. Elencam-se assim os objetivos específicos do trabalho, com 

a finalidade de completar o objetivo geral. 
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a) obter dados da demanda energética das indústrias de acordo com seu 

porte; 

b) dimensionar tecnicamente sistemas fotovoltaicos para as demandas das 

indústrias abordadas; 

c) coletar informações sobre investimentos necessários através de contatos 

com empresas fornecedoras de sistemas fotovoltaicos; 

d) aplicar métodos de Engenharia Econômica a fim de verificar viabilidade 

sobre o projeto.  

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 

O presente trabalho divide-se em cinco seções. A primeira delas sendo a 

introdução, definindo-se o tema, o problema de pesquisa, a importância do 

desenvolvimento da pesquisa, ainda além dos objetivos gerais e específicos. Em 

seguida buscou-se estabelecer o referencial teórico, a fim de definir conceitos 

importantes para o entendimento do estudo. A revisão bibliográfica mostou-se 

relevante para a estruturação dos procedimentos metodológicos. Na terceira etapa 

tratam-se os procedimentos metodológicos que definiram os cenários, as 

classificações e as etapas de pesquisa. Posteriormente, a quarta seção traz os 

resultados, os estudos de viabilidade e as análises dos resultados. Então, tem-se a 

seção com as conclusões do trabalho. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Como demonstração que este é um estudo que aborda um assunto relevante 

no meio acadêmico e científico, realizou-se uma pesquisa bibliográfica em algumas 

bases de dados do Portal de Periódicos da Coordenação e Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). Foram considerados artigos publicados nos 

últimos 10 anos.  

Como resultado da pesquisa obteve-se a maior quantidade de artigos 

referentes ao tema “Economic Viability”, porém ainda em conceito amplo de estudo 

para este trabalho. Utilizou-se então “Solar Energy Viability Analisis” para que se 

imprimisse maior fidelidade ao tema abordado pelo presente trabalho. A Tabela 1 

mostra o número de resultados encontrados por base de pesquisa e por palavras-

chave. 

 

Tabela 1 - Relação de artigos publicados nas bases de dados utilizando palavras-

chave listadas em inglês 

 

Palavras-chave Emerald 
Springer 

link 
Scopus 

Science 
direct 

Web of 
science 

“Economic Viability” 24.349 76.827 15.370 185.335 9.157 
“Feasibility PV” 395 10.101 3.083 36.516 2.491 

“Viability PV System” 278 6.533 590 20.948 521 
“PV System” 1796 139.068 50.010 162.194 36.615 

“Solar Energy” 3868 210.202 208.169 386.208 147.287 
“Solar Energy Viability 

Analysis” 
680 8.311 703 40.349 490 

“Photovoltaic System 
Viability” 

157 1.907 714 15.536 501 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Do total dos achados, utilizou-se 26 artigos da pesquisa realizada na 

plataforma CAPES, porém sendo esses artigos sobre análises de viabilidade de 

energia solar. Além disso, utilizam-se outras fontes, como teses e livros. 

A presente seção foi dividida em três subseções, sendo elas sistemas 

fotovoltaicos, Engenharia Econômica e a aplicação de Engenharia Econômica. 
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2.1 SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 
 

Segundo Tyagi et al. (2013) a energia solar fotovoltaica consiste basicamente 

na conversão da luz solar, ou a radiação da mesma, em eletricidade. Hoffmann 

(2006) considera este método como o mais elegante para tal conversão, já que se 

destaca pela não emissão de gás ou de ruído (MUNDO-HERNANDEZ et al., 2014), 

o que aliado a sua abundância, torna-se uma atrativa solução para quem deseja 

investir nesta área.  

Para elucidar em valores esta abundância, o nível de radiação representa um 

ponto de destaque para o crescimento dessa tecnologia em nível nacional, já que a 

incidência mensal média da região sul, zona de menor valor, foi de 4.444 𝑊ℎ/𝑚2 no 

ano de 2016 (PEREIRA et al., 2017). Em comparação à Alemanha, um dos países 

líderes desse mercado, Rüther (2010) concluiu, através de mapas de incidência 

solar, que a região do país europeu mais ensolarado possui 40% menos incidência 

que o sul do Brasil. 

 

2.1.1 Princípios de funcionamento 
 

O principal fundamento para o funcionamento dos sistemas fotovoltaicos é o 

efeito fotoelétrico, que ocorre quando a componente luminosa constituída por fótons 

incide em um material semicondutor, sendo que os elétrons presentes neste material 

são ativados gerando assim eletricidade (SAMPAIO; GONZÁLEZ, 2017). Este efeito 

foi essencial para a construção da primeira célula solar de silício (CHAPIN; FULLER; 

PEARSON, 1954). 

A célula fotovoltaica não armazena energia elétrica, mas estabelece um fluxo 

de elétrons em um circuito elétrico quando houver incidência de luz sobre a mesma 

(NASCIMENTO, 2004). Segundo a definição de Severino e Oliveira (2010), a 

utilização do efeito fotovoltaico (surgimento da tensão elétrica), para a aplicação em 

células fotovoltaicas, é responsável por ocasionar uma diferença de potencial na 

estrutura do material semicondutor quando exposto à absorção da luz solar. 

 

2.1.2 Aplicações de sistemas fotovoltaicos 
 

Para Pinho e Galdino (2014), os sistemas fotovoltaicos podem atuar em 

sistemas autônomos, off-grid, ou em sistemas conectados à rede elétrica, on-grid, 



14 

 

que se classificam como geração centralizada e distribuída. Os objetivos de cada 

aplicação, assim como a disponibilidade de recursos energéticos, são determinantes 

na seleção das alternativas, que podem ou não depender apenas da fonte solar.  

De acordo com Sampaio e González (2017), o potencial desse setor 

energético é obtido através do recente desenvolvimento dos materiais, do design de 

dispositivos, das tecnologias de produção e dos novos conceitos que buscam 

aumentar a eficiência global das células. 

 

2.1.3 Sistemas fotovoltaicos isolados (off-grid) 
 

Bortoloto et al. (2017) declaram que um sistema fotovoltaico isolado é 

caracterizado por não se conectar à rede elétrica, desta maneira, o sistema 

abastece diretamente os aparelhos que utilizarão a energia elétrica. Além disso, a 

energia excedente pode ser armazenada em um sistema de baterias 

(acumuladores), sendo capaz de alimentar aparelhos elétricos no período em que 

não há geração de energia.  

Os sistemas fotovoltaicos isolados (off-grid) são amplamente utilizados em 

áreas onde o abastecimento através das redes de transmissão de energia elétrica é 

deficitário ou inexistente, podendo ser observado em áreas rurais, fazendas, praias e 

regiões pobres (BORTOLOTO et al., 2017).  

 

2.1.4 Sistemas fotovoltaicos conectados à rede (on-grid) 
 

Segundo Pinho e Galdino (2014), um sistema fotovoltaico conectado à rede 

caracteriza-se pela ligação direta dos painéis fotovoltaicos com a rede elétrica, 

dispensando assim o uso de baterias (acumuladores), já que a energia gerada pelo 

sistema pode ser usada diretamente ou ser transmitida à rede elétrica, gerando 

crédito ao proprietário do sistema fotovoltaico junto à concessionária que abastece a 

rede. 

Pertencente ao sistema há um inversor solar, que transforma a corrente 

contínua gerada pelos painéis em corrente alternada. Quando a energia gerada pelo 

sistema não é capaz de alimentar a demanda energética, a rede elétrica transmite o 

faltante, e essa energia será cobrada pela companhia elétrica que presta serviço ao 

consumidor (PINHO; GALDINO, 2014).  
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2.1.5 Parâmetros para a utilização dos sistemas fotovoltaicos 
 

Necessita-se a análise de demanda energética e o período de retorno do 

montante investido para tais projetos (CAMPOS et al., 2014), assim como considerar 

a vida-útil e a quantidade de energia gerada para determinar o custo unitário da 

energia elétrica (VERMA; DONDAPATI, 2017). Conforme Patil et al. (2017), esta 

última despesa corresponde uma das principais referências para indicar a eficiência 

dos sistemas fotovoltaicos, já que apresenta o custo-benefício da geração estudada. 

Vale ressaltar a importância de analisar a área de instalação do sistema fotovoltaico, 

já que se definem taxas de incidência solar, assim como políticas governamentais 

implicadas (PATIL et al., 2017).  

 

2.1.6 Cenário brasileiro para a geração fotovoltaica 
 

Conforme Marques, Krauter e Lima (2009), o Brasil possui um excelente 

índice de radiação solar, principalmente no nordeste brasileiro. Os autores citam que 

na região semi-árida é onde está o melhor índice, com valores constantes entre 200 

a 500 W/m² de potência contínua, o que equivale a 1752 a 2190 KWh/m² por ano de 

radiação incidente. Esses dados consagram a região nordeste do Brasil entre os 

locais do mundo com maior potencial de energia solar.  

Além disso, Soltermann e Silva (1998) estudaram a possibilidade da produção 

de energia elétrica e hidrogênio eletrolítico pelo uso de energia fotovoltaica focado 

no nordeste do Brasil. Eles demonstraram a viabilidade técnica e econômica do 

estudo quando associado à hidroeletricidade secundária da região. Bione, Vilela e 

Fraidenraich (2004) compararam a eficiência de sistemas de bombeamento de água 

fotovoltaico com seguidores solares e houve uma redução na ordem de 19% nos 

custos destes sistemas quando comparados aos tradicionais, os quais trabalham de 

forma fixa na absorção da radiação.  

Já de acordo com Martins, Pereira e Echer (2004), como o Brasil tem uma 

grande potência, pode contribuir com benefícios em longo prazo viabilizando o 

desenvolvimento de regiões remotas, reduzindo a conta de energia elétrica para os 

consumidores, diminuindo também a dependência do petróleo e seus derivados na 

geração de eletricidade.  
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Segundo Salamoni e Rüther (2007), comparando o consumo energético da 

Alemanha e o Brasil, mesmo o país europeu tendo um número considerável menor 

de habitantes em relação ao país sul-americano, seu consumo é o dobro. Então 

dados de estudo realizados pelos autores indicam que se o Brasil possuísse a 

mesma potência fotovoltaica instalada na Alemanha, teria uma geração energética e 

um impacto no suprimento da demanda significativamente maior, já que possui, em 

média, um nível de radiação solar maior. 

Entretanto, em um projeto realizado pela Embaixada Italiana (2015) e pela 

ANEEL (2015), a implantação de um sistema contando com 405 painéis 

fotovoltaicos, totalizando uma potência de 49,01 KW, gera uma produção estimada 

em 86.162 KWh/ano, em um consumo estimado de 327.209 KWh/ano, gerando uma 

economia de 19%, além disso possibilita reduzir 7,6 ton/ano de emissões de CO2. 

Mostrando assim que é possível realizar bons investimentos no território brasileiro.  

A Associação da Indústria de Cogeração de Energia (COGEN) (2012) 

demonstra graficamente a diferença entre a Alemanha, líder mundial na geração 

solar fotovoltaica, e o Brasil, cenário de estudo para o presente trabalho. A radiação 

solar média diária no Brasil varia de 4,27 e 6,1 KWh/m²/dia, tendo como a região de 

pior índice uma incidência entre 4,7 e 4,85 KWh/m²/dia. Por exemplo, no país 

europeu estes índices não ultrapassam 3,4 kWh/m²/dia, conforme a Figura 1.  

 

Figura 1 - Média anual de incidência solar no Brasil 

 
 
Fonte: ResearchGate (2016). 
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Para Blank e Tarquin (2008), a Engenharia Econômica consiste na 

formulação, estimativa e avaliação de resultados econômicos. Para isso, utiliza-se 

um conjunto de técnicas matemáticas que simplifica a comparação econômica. 

Segundo Sharma (2011), pode-se definir Engenharia Econômica como o estudo da 

viabilidade de possíveis soluções para problemas de engenharia.  

 

2.2 ENGENHARIA ECONÔMICA 
 

De acordo com Hirschfeld (2000), o conhecimento de matemática financeira, 

ciência exata que expõe as relações do binômio tempo e dinheiro é a base para os 

métodos utilizados em Engenharia Econômica. E conforme Torres (2004), o nome 

Engenharia Econômica justifica-se pela maior parte das análises de investimentos 

dependerem de questões técnicas, e quando aplicada às organizações cabe ao 

engenheiro formular as alternativas com base nas recomendações de engenharia. 

Para melhor entendimento, esta subseção foi dividida nos seguintes itens: Taxa 

Mínima de Atratividade (TMA), Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de 

Retorno (TIR), Payback Simples (PBS), Payback Descontado (PBD), Levelized Cost 

of Energy (LCOE) e Engenharia Econômica aplicada.  

 

2.2.1 Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 
 

Segundo Blank e Tarquin (2008), para obter lucro em um investimento, 

espera-se receber uma quantia maior de dinheiro do que o capital investido, ou seja, 

o retorno do que foi aplicado. Além disso, os autores ainda constataram que as 

alternativas que a engenharia utiliza são consideradas em função de estimativas de 

que uma taxa de retorno pode ser prevista. Esta taxa é chamada de Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA). 

De acordo com Blank e Tarquin (2008), a TMA é o um importante critério para 

aprovação de uma alternativa que corresponde a um investimento seguro, que 

represente um risco mínimo ao investimento, e deve possuir um valor mais alto que 

uma taxa esperada de um banco. Já Ávila (2013) a define como a menor 

rentabilidade requerida para a remuneração de um projeto, ou seja, a remuneração 

correspondente de cada alternativa de investimento analisada.  
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E para que as propostas sugeridas sejam consideradas, devem apresentar 

pelo menos valor igual à TMA. Já para a realidade das indústrias, esse valor deve 

ser maior que o custo médio ponderado do capital que a companhia deve superar 

para obter os investimentos necessários (BLANK; TARQUIN, 2008).  

 

2.2.2 Valor Presente Líquido (VPL) 
 

O Valor Presente Líquido (VPL) é definido pela diferença de determinados 

valores, sendo eles, o presente e o futuro do fluxo de caixa, considerando-se a TMA 

(ROSS; WESTERFIELD; JORDAN, 2010). E com base nas taxas e retornos, o VPL 

compara o valor de um investimento hoje com o valor futuro do capital investido. 

Para o estudo de viabilidade de um projeto em longo prazo, o VPL é um dos 

métodos mais efetivos de avaliação.  

De acordo com Torres (2004), para o estudo do método, baseado no 

somatório do fluxo de caixa trazido ao presente, resulta-se em um valor positivo, 

negativo ou nulo, quando se considera entradas e saídas de caixa. É de extremo 

interesse do investidor que os valores obtidos como resultados sejam positivos, ou 

ao menos nulos, sendo que quanto maior o valor, mais atrativo economicamente é o 

projeto (TORRES, 2014). Além disso, Ávila (2013) conclui que este método é 

justificado pela representação do valor atual de dinheiro que será ganho com a 

equivalência da quantidade de riqueza que poderá gerar, em medidas e valores 

monetários referentes à data de análise. 

Thuesen e Fabrycky (2001) descrevem que o VPL é um valor absoluto na 

unidade considerada, seja ela qual for e apresentam a Equação 1.  

 

𝑉𝑃𝐿 (𝑖) =  ∑
𝐹(𝑡)

(1 + 𝑖)𝑡

𝑛

𝑡=0

 (1) 

 

Onde:  

𝒊 é a taxa de desconto; 

𝒕 é o período que está sendo avaliado; 

𝑭(𝒕) é o fluxo genérico para t = (0... n) que pode ser positivo ou negativo; 

𝑽𝑷𝑳 (𝒊) é o valor presente líquido descontado de uma taxa 𝒊; 

𝒏 é o número de períodos. 
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2.2.3 Taxa Interna de Retorno (TIR) 
 

Newnan, Lavelle e Eschenbach (2014) definem a Taxa Interna de Retorno 

(TIR) como a taxa de juros no qual as entradas são equivalentes às saídas. Ardivel 

(2015) propõe que seja calculada a taxa que zere o valor presente encontrado para 

o fluxo de caixa, sendo considerados projetos rentáveis aqueles com a TIR com 

valor superior a TMA.  

Deste modo, a atratividade de um investimento tem direta relação com o valor 

da TIR, ou seja, uma TIR alta indica que a oportunidade de investimento é favorável 

ao empreendedor (RODRIGUES et al., 2016). É de suma importância diferenciar os 

conceitos financeiros entre a TIR e a TMA, já que esta segunda corresponde à 

remuneração desejada, previamente definida ao investimento do capital.  

Thuesen e Fabrycky (2001) descrevem a TIR como um índice que mensura a 

eficiência do investimento para uma unidade de tempo. Calcula-se pela Equação 2.  

 

𝑉𝑃𝐿 = ∑
𝐹(𝑡)

(1 + 𝑖)𝑡
= 0

𝑛

𝑡=0

 (2) 

 

Onde:  

𝒊 é a taxa de retorno, ou TIR; 

𝑭(𝒕) é o fluxo de caixa genérico para cada período t. 

Ainda segundo os autores, a tomada de decisão da TIR é dada através de: se 

TIR > TMA, o projeto é economicamente viável; se TIR < TMA, o projeto é 

economicamente inviável; se TIR = TMA, é inferente investir os recursos.   

 

2.2.4 Payback Simples (PBS) 
 

O Payback define-se como o período de tempo necessário para a 

recuperação do capital inicialmente investido em um determinado projeto. Utiliza-se 

para avaliar a atratividade econômica de um investimento. Ou seja, a partir de que 

período de tempo o investidor liquida os seus investimentos e começa a gerar lucros 

com o projeto (THUESEN; FABRYCKY, 2001).  

O Payback Simples (PBS) um método de utilização particular, pois considera 

a capitalização do investimento de modo que as taxas de juros sejam consideradas 
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nulas (HIRSCHFELD, 2000). O autor ainda diz que essa análise não condiz com a 

realidade, visto que o valor do dinheiro investido não é supostamente o mesmo em 

qualquer ocasião do período de avaliação. 

Thuesen e Fabrycky (2001) define Payback simples como o menor valor de n 

que satisfaça a Equação 3. 

 

∑ 𝐹(𝑡) ≥ 0

𝑛

𝑡=0

 

 

(3) 

Onde:  

𝑭(𝒕) é o valor do fluxo de caixa para cada período t. 

𝒏 é o número total de períodos avaliados. 

Tem-se um PBS viável quando o valor do tempo necessário para o payback é 

igual ou menor ao fixado pelo investidor.  

 

2.2.5 Payback Descontado (PBD) 
 

O Payback Descontado (PBD) leva em consideração parâmetros reais e 

então mais confiáveis para a análise de investimentos, pois utiliza a taxa de juros 

para determinar o tempo necessário para recuperar o capital investido em 

determinado projeto.  

Autores utilizam deste método como forma de correção à falha indicada no 

método anterior (método de Payback simples), a partir de procedimentos 

semelhantes de cálculos, porém transpondo o fluxo de caixa para o valor presente, 

conforme a taxa de desconto ou a TMA definida (VILELA et al., 2013). 

Thuesen e Fabrycky (2001) apresentam a Equação 4. 

 

∑
𝐹(𝑡)

(1 + 𝑖)𝑡
 ≥  0

𝑛

𝑡=0

 

 

(4) 

Onde: 

𝒏 é o número total de períodos; 

𝒕 é o período que está sendo avaliado; 
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𝑭(𝒕) é o fluxo de caixa para cada período t; 

𝒊 é taxa de juros utilizada. 

 

2.2.6 Levelized Cost of Energy (LCOE) 
 

De acordo com Branker, Pathak e Pearce (2011), é de extrema importância o 

conhecimento prévio quanto ao custo real da energia gerada para a compreensão 

do custo-eficácia em projetos de instalação de painéis fotovoltaicos. Sendo assim, o 

método do Levelized Cost of Energy (LCOE) é uma ferramenta essencial de 

avaliação comparativa da relação custo-benefício de diferentes tecnologias para a 

geração de energia. Segundo De Andres et al. (2017), o setor energético utiliza 

como prática padrão o método LCOE, servindo como critério de referência ao qual a 

maioria dos projetos são julgados. 

De acordo com Pawel (2014), este método é definido como uma relação entre 

o custo de vida útil de um investimento pela energia acumulada gerada pelo mesmo. 

A variação deste método é de acordo com a tecnologia, com o país, com o projeto 

realizado com base nos recursos de energia renovável, com o capital, com os custos 

operacionais e da eficiência da tecnologia utilizada conforme divulgação realizada 

pela Internacional Renewable Energy Agency (IRENA) no ano de 2012. Em 

contraponto, o método não inclui os riscos e nem os métodos de financiamento 

disponíveis para a tecnologia utilizada (BRANKER; PATHAK; PEARCE, 2011).  

Para a determinação do LCOE para a instalação de sistemas fotovoltaicos é 

necessário (sigla em inglês para Capital Recovery Factor) para o período cálculo do 

fator de recuperação do capital (CRF analisado, obtido pela Equação 5 descrita por 

(RAMADHAN; NASEEB, 2011).  

 

CRF =
(i ∗ (1 + i)𝑛)

[(1 + i)𝑛 − 1]
 

(

5) 

 

Onde: 

 𝒊 é a taxa de juros aplicada [% ao período]; 

 𝒏 é o período de análise [períodos]. Após a definição deste fator é possível 

obter o LCOE segundo a Equação 6.  
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LCOE =
(CI ∗ CRF) +Σ𝑛CM

Σ𝑛PT
 

(

(6) 

 

Onde: 

𝑪𝑰 é o custo de instalação [R$];  

𝑪𝑹𝑭 é o fator de recuperação do capital;  

𝒏 é o número de períodos [períodos];  

𝑪𝑴 é o custo de manutenção ao longo do período [R$];  

𝑷𝑻 é a produtividade total [KWh].  

 

2.3 ENGENHARIA ECONÔMICA APLICADA 
 

Hobmeir e Trindade (2015) desenvolveram uma ferramenta para auxiliar na 

tomada de decisão quanto à utilização de sistemas fotovoltaicos na indústria através 

do estudo de energias renováveis, bem como os critérios estabelecidos para a 

instalação de sistemas fotovoltaicos em indústrias que estejam de acordo com a 

Resolução 482/2012 da ANEEL (HOBMEIR; TRINDADE, 2015). 

Hobmeir e Trindade (2015) contemplam a aplicação da energia fotovoltaica, 

considerando os valores envolvidos para a sua instalação, com o desenvolvimento 

de uma ferramenta para calcular a viabilidade econômica da utilização da energia 

solar fotovoltaica em instalações industriais.  

Primeiramente foram realizadas pesquisas em sites de fornecedores, 

utilizando informações referentes a módulos e inversores, os quais apresentavam 

maiores números de informações sobre suas características técnicas.  

Hobmeir e Trindade (2015) ainda utilizaram o Atlas Solarimétrico, que foi 

desenvolvido sob a coordenação do Centro de Pesquisas de Eletricidade da 

ELETROBRÁS. Foi criado um Grupo de Trabalho em Energia Solar Fotovoltaica que 

fizeram uma análise e descreveram a solarimetria no Brasil, colocando a quantidade 

média de insolação das regiões brasileiras, conforme a Figura 2.  

Os autores utilizaram-se da área disponível que a indústria tem para a 

instalação de placas fotovoltaicas, seja em telhado ou no chão. Além disso, 

programam o módulo dos painéis conforme sua capacidade, mesmo que suas 

dimensões e volumetria sejam bastante parecidas. O valor comercial é alterado de 

acordo com sua capacidade.  
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Figura 2 - Atlas solarimétrico 

 

 

  
Fonte: CEPEL (2010). 

 

Com informações baseadas no Atlas Solarimétrico, o qual informa os valores 

de insolação diária, média anual em horas e, de acordo com a incidência solar de 

determinada localidade, calcula-se qual o inversor pode ser utilizado, e também têm 

a possibilidade de alterar a quantidade de inversores presentes na instalação 

(HOBMEIR; TRINDADE, 2015).  

Através da quantidade de painéis fotovoltaicos, de inversores e instalações, 

calcula-se o valor de cada item necessário para o projeto, desde kits de montagem, 

suporte para painéis, fiação, quadro de energia, entre outros recursos até as placas 

e inversores. Como referência de mercado, o autor chegou ao valor de R$ 250,00 

por metro quadrado.  

Para a continuação do estudo, necessita-se da conta de energia elétrica 

disponível, onde se obtém o gasto em KWh, e consequentemente o valor financeiro 

deste KWh. Segundo o exemplo, o valor é de 1.047.996 KWh, e o valor do KWh/mês  

é de R$ 0,187158, dando um total de R$ 196.140,00. 

Hobmeir e Trindade (2015) comparam os valores de consumo de energia que 

ocorre na indústria com a energia gerada pelo sistema fotovoltaico proposto no mês 

e no ano. Os autores ainda disponibilizam a economia do sistema comparativo com 

índices financeiros anteriormente explicados no presente trabalho de conclusão de 
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curso. Como demonstração tem-se os índices financeiros utilizados na trabalho de 

pesquisa, são eles: PBS, VPL, TIR.  

Portanto, fez-se necessário o preenchimento da alíquota para a realização 

dos cálculos. Tal tributo refere-se à média anual. Estipularam-se comparações entre 

Poupança, CDB e SELIC, sempre com as alíquotas atualizadas de acordo com o 

momento do estudo de viabilidade. A partir destes dados, tem-se a viabilidade do 

projeto baseado em informações contábeis (HOBMEIR; TRINDADE, 2015).  

Além de Hobmeir e Trindade (2015) e Harder e Gisbon (2011) desenvolveram 

um estudo avaliativo de custos e benefícios para produzir energia solar em larga 

escala em Abu Dhabi a partir de painéis fotovoltaicos. Além de considerar a previsão 

de produção de energia elétrica, estes autores também avaliaram o impacto 

ambiental e a viabilidade econômico-financeira do projeto. Para o estudo desta 

última foram necessários estudos referentes aos métodos VPL, PBS e TIR. Além 

destes métodos, os autores ainda utilizaram a Análise de Sensibilidade para 

observar qual a influência de determinados parâmetros no resultado do projeto em 

Abu Dhabi. 

Em trabalho semelhante Khalid e Junaidi (2013) procuraram determinar a 

melhor localização para a implantação de uma usina fotovoltaica no Paquistão, para 

isso, em alguns fatores, determinaram a viabilidade econômica do projeto. 

Considerando todos os fatores de cálculo de origem da engenharia econômica, 

determinaram os valores de cada método: VPL, PBS, TIR. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Esta seção subdivide-se em três subseções. A primeira constitui-se da 

apresentação do cenário onde o presente trabalho de pesquisa será aplicado. A 

segunda traz as classificações do método de pesquisa que será aplicado. A terceira 

resume as etapas da pesquisa realizada.  

 

3.1 CENÁRIO 
 

Com base em informações sobre o porte das indústrias observam-se 

variações nos parâmetros considerados para a determinação do tamanho das 

mesmas. Em específico, se levou em consideração parâmetros do Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) para o esclarecimento dos 

portes das indústrias.  Segundo o SEBRAE, os negócios empresariais são formados 

pelas micro e pequenas empresas (MPE). As MPE’s respondem por 52% dos 

empregados com carteira assinada no setor privado (16,1 milhões). 

De acordo com o Portal do Empregador, no Brasil existem 3,7 milhões de MEI 

(dados de dezembro de 2013). As micro e pequenas empresas podem ser 

classificadas de acordo com o número de empregados e com o faturamento bruto 

anual. O objeto e cenário de pesquisa do presente trabalho serão indústrias de micro 

e pequeno porte. 

 

3.2 MÉTODOS DE PESQUISA 
 

Segundo Fonseca (2002), metodologia consiste no estudo de caminhos a 

serem percorridos e dos instrumentos utilizados para o cumprimento da pesquisa 

científica. Gil (2008) define pesquisa como o procedimento racional e sistemático 

que visa proporcionar respostas aos problemas que são propostos.  

A pesquisa realizada neste trabalho classifica-se como de natureza aplicada. 

A pesquisa aplicada tem como principal objetivo gerar conhecimentos para a 

aplicação prática dirigindo-se à solução de problemas específicos (GERHARDT et 

al., 2005). Baseando-se em Gil (2008), quanto aos objetivos este trabalho classifica-

se como uma pesquisa descritiva, sendo uma pesquisa com relação de parâmetros 

diversos, sendo realizado um estudo detalhado, com levantamento de dados, 

análise e interpretação dos mesmos. 
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Quanto aos procedimentos técnicos esta pesquisa é definida como de 

modelagem e simulação. Segundo Miguel (2006), estes procedimentos de pesquisa 

utilizam variáveis em um modelo matemático com a simulação efetuada de cenários 

a fim de solucionar um problema proposto. Já em relação ao método de pesquisa, é 

denominada axiomática quantitativa, onde se procura encontrar soluções para o 

modelo em questão, assegurando que as mesmas ajudem no esclarecimento do 

problema, sendo que esse tipo de pesquisa produz conhecimento sobre certos 

parâmetros do modelo, baseada em premissas sobre o comportamento de outros 

parâmetros do modelo (MIGUEL, 2006). 

 

3.3 ETAPAS DE PESQUISA 
 

A fim de melhor esclarecer os procedimentos metodológicos da pesquisa este 

estudo foi dividido em etapas. Para a realização do dimensionamento técnico fez-se 

uso de quatro demandas energéticas obtidas através de dados fornecidos pelo 

SEBRAE. A distribuição da amostra planejada foi composta por 150 empresas 

industriais, 150 de comércio e 150 de serviços. Os dados divulgados neste relatório 

para o conjunto das MPEs são obtidos a partir da média ponderada dos três setores 

de atividade. Os ponderadores (16,5% para indústria, 48% para comércio e 35,5% 

para serviços) seguem a mesma participação relativa destes setores no universo 

das MPEs do Estado de São Paulo, obtidos a partir de dezembro de 1999, excluídas 

as empresas sem empregados.   

Para estabelecer a TMA utilizada no estudo de viabilidade econômica, 

utilizou-se o rendimento médio mensal da poupança dos últimos sete anos, através 

da ferramenta Calculadora do Cidadão do Banco Central do Brasil. Para a inflação 

foi utilizado a taxa média dos últimos dez anos, retirada da Calculadora do Cidadão 

para o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A) disponibilizado pelo IBGE. 

Depois se contatou uma empresa especializada em energia solar situada em 

Santa Maria, no Rio Grande do Sul, que forneceu orçamentos dos sistemas 

fotovoltaicos, bem como da instalação e da manutenção dos mesmos. 

Foram simulados dezesseis cenários possíveis, sendo estes dezesseis 

resultados dos cruzamentos de quatro faixas de consumo de energia com quatro 

bandeiras tarifárias incidentes. As quatro diferentes tarifas de energia elétrica foram 

obtidas através do endereço eletrônico da Companhia Estadual de Energia Elétrica 
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(CEEE). Após a coleta e organização dos dados foi possível aplicar os métodos de 

Engenharia Econômica, sendo eles: VPL, TIR, Payback Simples e Payback 

Descontado, calculados com o auxílio do software Microsoft Excel e relacionados 

com o método LCOE. Por fim, foram desenvolvidas as conclusões.  
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4 RESULTADOS E ANÁLISES 
 

A presente seção de resultados e análises será subdividida em cinco 

subseções. A primeira trata de assuntos referentes ao dimensionamento técnico dos 

sistemas fotovoltaicos. A segunda traz dados para o estudo de viabilidade 

econômica. A terceira subseção aborda os cenários de cálculo modelados. Na 

quarta realizam-se cálculos pelo método LCOE. Na quinta subseção os resultados 

obtidos são analisados. 

 

4.1 DIMENSIONAMENTO TÉCNICO 
 

De acordo com a demanda energética disponibilizada pelo SEBRAE (2001) 

foi possível estabelecer 4 faixas de consumo diferentes para este estudo, como se 

observa na Figura 3. Vale destacar aqui uma grande limitação desta pesquisa. O 

ideal seria a utilização de dados de consumo de energia elétrica apenas das 

indústrias e, claro, dados atualizados. Contudo, estes foram os dados mais recentes 

encontrados onde se relacionam as demandas energéticas das indústrias 

brasileiras. 

 

Figura 3 - Demanda energética em porcentagem por faixa de consumo 

 

 
 
Fonte: SEBRAE (2001). 
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Tomou-se como base o consumo mensal de energia em KWh. Observa-se na 

Figura 3 que apenas 3% das MPEs consomem até 100 KWh. Entretanto, 54% das 

indústrias analisadas consomem mensalmente mais de 500 KWh. O 

dimensionamento técnico levou em consideração a demanda energética 

apresentada na Figura 3, ou seja, quatro sistemas fotovoltaicos. Empregam-se no 

dimensionamento técnico do sistema, além dos painéis fotovoltaicos, inversores de 

corrente elétrica, estruturas de fixação, cabeamentos e stringboxes, assim como o 

projeto e a instalação. Todos esses valores foram incluídos posteriormente nos 

cálculos de viabilidade econômica. 

Os inversores, equipamentos responsáveis pela transformação da corrente 

contínua proveniente das placas fotovoltaicas em corrente alternada para o uso 

industrial, têm sua potência alterada conforme a potência exigida pelo sistema. Para 

as demandas de até 100 kWh e de até 200 kWh a potência do inversor é de 1,5 kW. 

Já para a demanda de até 500 kWh a potência do inversor é de 5 kW. Por fim, para 

a demanda de até 1000 kWh a potência do inversor é de 7,5 kW. 

Pode-se observar o dimensionamento dos inversores conforme a demanda, 

não sendo preciso acrescer o número dos mesmos, mas sim instalá-los levando em 

consideração o consumo exato, pois o mercado disponibiliza inversores de até 27 

kW. 

Para que a estrutura metálica tenha seu peso reduzido e suporte as 

intempéries, como por exemplo, a corrosão, estas são fabricadas em alumínio liga 

6063 e 6005, que oferecem maior resistência frente a outras ligas de mesma matéria 

prima (LAURITO et al., 2012). A composição química do alumínio e suas ligas são 

expressas em porcentagem, obedecendo à Norma ABNT NBR 6834, que abrange o 

sistema de classificação e a densidade nominal das ligas trabalháveis.  

Afim de um maior aproveitamento solar, e considerando o fato de que o 

estudo aplicado realiza-se no hemisfério sul do globo terrestre, os painéis 

fotovoltaicos devem ser instalados na orientação norte considerando os pontos 

cardeais.  

Na escolha da estrutura de fixação para os sistemas fotovoltaicos levou-se 

em consideração este posicionamento solar, ou seja, com 20º de inclinação à 

latitude norte, pois a direção estabelecida confere maior aproveitamento dos raios 

solares, como ilustrado na Figura 4. 
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Figura 4 - Orientação solar no Brasil 

 

 
 
Fonte: Pereira, Cataldi e Miranda (2017). 

 

Aliado a isso, através do número de placas instaladas, e suas respectivas 

áreas, pode-se configurar a potência gerada em cada um dos sistemas. Para 

esclarecer este preceito, a Tabela 2 foi elaborada.  

 

Tabela 2 - Relação entre quantidade de painéis e potência nominal  

 

 
Demanda de 
até 100 kWh 

Demanda de 
até 200 kWh 

Demanda de 
até 500 kWh 

Demanda de 
até 1000 kWh 

Número de 
Painéis 

3 5 12 23 

Área total 
(m²) 

6 10 24 46 

Potência 
nominal 
(kWp) 

1,02 1,7 4,08 7,82 

Potência 
Efetiva (kWp) 

131 218 523 1003 

 
Fonte: Do autor (2019). 
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Na Tabela 2 pode-se observar a relação entre as quantidades e áreas de 

painéis fotovoltaicos instalados e a potência nominal do sistema, podendo-se extrair 

assim a potência efetiva mensal de cada demanda. Para o sistema de até 100 kWh 

com os painéis utilizando 6m², a potência nominal é de 1,02 kWp, ou seja, 131 kWh. 

Para o sistema de 1000 kWh, com a utilização de 46m² de área pelos painéis, a 

potência nominal é de 7,82 kWp, ou seja, 1003 kWh. Pode-se inferir que todas as 

potências geradas pelos sistemas dimensionados tecnicamente ultrapassam a 

demanda necessária. 

A estrutura metálica que sustenta os painéis fotovoltaicos é dimensionada 

para suportar ventos de até 186 km/h de acordo com a NBR6123, que define as 

forças devidas ao vento em edificações, seguindo assim a ABNT. 

Para todo o projeto são utilizados painéis de 340W de potência, que são 

amplamente comercializados, assim como sua estrutura policristalina que é  mais 

acessível que outras estruturas físicas de cristalinização do mesmo material. São 

resistentes a granizo e suportam cargas de até 2400 Pa/m². 

 

4.2 DADOS PARA O ESTUDO ECONÔMICO 
 

Para o estudo econômico dos sistemas fotovoltaicos fez-se necessário buscar 

orçamentos com uma empresa especializada. Para os quatro dimensionamentos 

técnicos realizados na subseção anterior buscaram-se os orçamentos dos 

componentes, instalação e manutenção. 

O custo total de instalação dos sistemas para cada uma das demandas 

analisadas foi apresentado na Tabela 3.  

 

Tabela 3 - Custo de implantação por demanda energética  

 

 
Demanda de 
até 100 kWh 

Demanda de 
até 200 kWh 

Demanda de 
até 500 kWh 

Demanda de 
até 1000 kWh 

Implantação 
(R$) 

7.700,00 10.015,00 21.949,82 35.435,00 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 
Na Tabela 3 é possível observar o custo para cada sistema de acordo com 

sua demanda energética. Pode-se extrair que o custo de implantação para o sistema 
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de demanda de até 100 kWh é de R$ 7.000,00. Já o investimento para a 

implantação do equipamento para a demanda de até 1000 kWh é de R$ 35.435,00. 

A manutenção dos equipamentos compreende a limpeza das placas e a troca 

dos inversores. O período de limpeza para as placas é recomendado a cada seis 

meses. A troca do inversor é estabelecida em dez anos pelo fabricante. As 

informações referentes à manutenção de cada dimensionamento encontram-se na 

Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Plano de manutenções dos painéis fotovoltaicos  

 

 
Demanda de até 

100 kWh 
Demanda de até 

200 kWh 
Demanda de 
até 500 kWh 

Demanda de 
até 1000 kWh 

Inversor 
(R$) 

2.528,14 2.528,14 5.804,98 7.069,69 

Limpeza 
(R$) 

36,00 60,00 150,00 300,00 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

A partir da Tabela 4 observa-se a manutenção indicada pelo fabricante do 

material para a limpeza dos painéis e para a troca de inversor.  

 

4.2.1 Tarifa de energia elétrica 
 

As tarifas referentes à energia elétrica são regulamentadas pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e homologadas através de resolução. A partir 

de 2015 as contas de eletricidade de todo Brasil ajustaram-se ao Sistema de 

Bandeiras Tarifárias, que são classificadas da seguinte maneira: verde, amarela e 

vermelha. Estas cores têm como objetivo indicar se haverá ou não acréscimo no 

valor destinado ao consumidor final, devido às condições de geração de energia 

(ANEEL, 2019a). Cada classificação subdivide-se da seguinte forma: 

a) bandeira verde – condições favoráveis à geração de energia – não 

resultando em acréscimos ao consumidor; 

b) bandeira amarela – condições de geração menos favoráveis – a conta de 

energia elétrica sofre um acréscimo de R$ 0,010 para cada KWh 

consumido; 
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c) bandeira vermelha Patamar 1 – condições mais custosas de geração de 

energia elétrica – a tarifa sofre um acréscimo de R$ 0,030 para cada KWh 

consumido; 

d) bandeira vermelha Patamar 2 – condições que agravam ainda mais os 

custos de geração de energia elétrica no Brasil – a tarifa é acrescida de R$ 

0,050 para cada KWh consumidoo. 

As MPE’s pertencem à tarifa horária azul, subgrupo A4, que engloba unidades 

consumidoras com fornecimento em tensão superior a 2,3 kV e inferior a 25 kV 

(SEBRAE, 2001). Na Tabela 5 é possível verificar os valores pagos por kWh de 

2016 até o ano de 2019 (valores isentos de ICMS, PIS, COFINS, adicionais de 

bandeiras e outras taxas). 

 

Tabela 5 - Energia ativa em R$/kWh  

 

Subgrupo A4 (2,3 kV a 25 kV) Ponta (R$/kWh) Fora de Ponta (R$/kWh) 

2019 0,54892 0,37209 
2018 0,46620 0,32048 

2017b 0,34693 0,24853 
2017a 0,35276 0,25435 
2016 0,47623 0,33274 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Em maio de 2017 entrou em vigência uma nova tarifa regulamentada pela 

Resolução Homologatória ANEEL nº 2.214/2017. Por isso há uma divisão no quadro 

em 2017a e 2017b. A partir destes valores foram acrescentados nos cálculos os 

respectivos tributos e bandeiras tarifárias para chegar-se ao valor final pago por 

kWh. 

 

4.2.2 Taxa de juros do investimento e inflação 
 

Para os cálculos de viabilidade econômica do presente trabalho foram 

utilizadas como bases para a Taxa Mínima de Atratividade (TMA) o histórico dos 

últimos seis anos da poupança na variação 51, que totalizaram um rendimento de 

56,30%, de 2012 a 2018. Adota-se o período de seis anos, pois a partir do dia 4 de 

maio de 2012, conforme Lei nº 12.703, não é possível realizar depósitos em outra 

variação da poupança (BRASIL, 2012). Utilizando a Taxa de Juros Equivalente foi 
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possível calcular o rendimento mensal, que foi de 0,53306%. A Tabela 6 apresenta 

os valores referentes ao período de 2012 a 2018. 

 

Tabela 6 - Histórico de rendimento da poupança  

 

Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Rendimento da Poupança 
(% ao ano) 

6,47 6,37 7,16 8,15 8,30 6,61 4,62 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Para estabelecer a correção monetária foi realizada a análise de dados dos 

últimos 10 anos, condicionando os anos de 2008 até 2018, sendo utilizado como 

modelo de correção o Índice Nacional de Preços ao Consumidos (IPC-A) do IBGE. A 

Tabela 7 apresenta os valores referentes à inflação neste período.  

 

Tabela 7 - Histórico da inflação  

 

Ano Inflação pelo IPC-A (% ao ano) 

2018 3,7455 
2017 2,9473 
2016 6,2881 
2015 10,6735 
2014 6,4076 
2013 5,9108 
2012 5,8386 
2011 6,5031 
2010 5,9091 
2009 4,3120 
2008 5,9023 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Durante o período de 2008 a 2018 é possível calcular a inflação total de 

86,74%. A partir do cálculo pela equação da Taxa de Juros Equivalente, obtém-se 

uma média anual de 5,448%. 

 

4.3 CENÁRIOS PARA O ESTUDO ECONÔMICO 
 

Para a base de cálculos foi considerado o custo de investimento dos sistemas 

fotovoltaicos, os custos de manutenção, o preço da tarifa de energia elétrica 
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(acrescidos os preços das bandeiras tarifárias e do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) de alíquota de 30%), a correção monetária e a TMA. 

A Tabela 8 apresenta os 16 cenários considerados nos cálculos de viabilidade 

econômica. 

 

Tabela 8 - Cenários de acordo com demanda energética e bandeiras tarifárias  

 

Bandeira Tarifária Demanda Energética (kWh) Cenário 

Verde 100 1 
Verde 200 2 
Verde 500 3 
Verde 1000 4 

Amarela 100 5 
Amarela 200 6 
Amarela 500 7 
Amarela 1000 8 

Vermelha Patamar 1 100 9 
Vermelha Patamar 1 200 10 
Vermelha Patamar 1 500 11 
Vermelha Patamar 1 1000 12 
Vermelha Patamar 2 100 13 
Vermelha Patamar 2 200 14 
Vermelha Patamar 2 500 15 
Vermelha Patamar 2 1000 16 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

A partir disso, para calcular a receita gerada por cada sistema multiplicou-se o 

rendimento médio mensal do respectivo sistema fotovoltaico pela tarifa de energia 

elétrica acrescida do custo tarifário da bandeira no período, bem como, do ICMS 

incidente. Os custos de manutenção e a tarifa de energia elétrica foram corrigidos 

pela inflação média anual. O horizonte da análise foi estipulado em 300 meses, 

conforme a vida útil do sistema fotovoltaico. Este horizonte de análise foi estipulado 

pelo fabricante dos sistemas fotovoltaicos. 

 

4.4 MÉTODO LCOE 
 

Um método de cálculo aplicado inicialmente neste trabalho foi o LCOE 

(Levelized Cost of Energy). Como explicado anteriormente são cálculos importantes 
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ao precificar o investimento, pois contemplam em valor presente todos os custos 

esperados ao longo do projeto, ou seja, investimento, operação e manutenção. 

Para realizar estes cálculos é necessário estipular o valor do fator de 

recuperação de capital (CRF), que é demonstrada na Equação 5. Foi considerada a 

TMA de 0,5331% ao mês e o tempo de vida útil do equipamento, determinado em 

300 meses. Utilizando CRF de 0,006687909 podem-se observar os custos de 

manutenção e equipamento para cada demanda analisada, ilustrado na Figura 5. 

 

Figura 5 - Custos de manutenção e equipamento 

 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Pode-se extrair da Figura 5 os valores referentes aos custos do sistema para 

cada demanda, podendo observar o custo do equipamento para demanda de até 

100 kWh de R$ 7.700,00 e o custo de manutenção configurado em R$ 17.410,80. 

Por fim, para a demanda de até 1000 kWh extrai-se o custo do equipamento de R$ 

35.435,00 e o custo de manutenção estabelecido em R$ 68.577,42.  

Também se deve considerar o rendimento anual ofertado pelo sistema, 

calculado pela planilha eletrônica e ilustrado na Tabela 9. 

Com a Tabela 9 podem-se observar os valores dos rendimentos anuais das 

demandas analisadas. Para a demanda de até 100 kWh o rendimento anual obtido é 

de 1572 kWh. E para a demanda de até 1000 kWh o rendimento anual é 
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estabelecido em 12036 kWh. Com isso, é possível obter o LCOE conforme a 

Equação 6. A Figura 6 discrimina os valores de LCOE obtidos nos estudo de cada 

caso.  

 

Tabela 9 - Rendimento anual do sistema  

 

 
Demanda 
de até 100 

kWh 

Demanda 
de até 200 

kWh 

Demanda 
de até 500 

kWh 

Demanda de 
até 1000 kWh 

Rendimento anual do 
sistema (kWh) 

1.572 2.616 6.276 12.036 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Figura 6 - LCOE por demanda energética 

 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Da Figura 6 pode-se extrair o valor do LCOE correspondente a cada demanda 

energética. O valor para a demanda de até 100 kWh estabelece-se em 0,4443 

R$/kWh. E por fim para a demanda de até 1000 kWh o valor de LCOE estabelece-se 

em 0,2287 R$/kWh. 

Com esses dados é possível inferir que os sistemas fotovoltaicos para todas 

as demandas são economicamente viáveis, pois o seu valor de R$/KWH é inferior às 

quatro tarifas de energia elétrica vigentes no Brasil.  
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4.5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

Para o estudo de viabilidade econômica neste trabalho calculou-se o Payback 

Simples, Payback Descontado, VPL e TIR em função dos cenários estipulados e a 

vida útil de 300 meses dos sistemas. Das planilhas (Apêndices A, B, C e D) de 

cálculo podem-se extrair as porcentagens da TIR dispostos na Figura 7. 

 

Figura 7 - Valores de TIR 

 

 
 

Fonte 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Na Figura 7 é possível verificar que todos os cenários da demanda energética 

são economicamente viáveis, pois a TIR resultante para os dezesseis cenários 

ficaram acima da TMA previamente definida.  

Também se podem extrair os valores de VPL para os dezesseis cenários. 

Estes valores estão dispostos na Figura 8. 

Na Figura 8 é possível observar que para a demanda de 100 kWh sob regime 

da bandeira tarifária verde o VPL é de R$ 9.994,64. E para a demanda de 1000 kWh 

sob regime da bandeira tarifária vermelha patamar 2 o VPL é de R$ 137.218,87. 
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Figura 8 - Valores de VPL 

 

 

 

 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Nota-se também que os valores para os dezesseis cenários da TIR e VPL são 

superiores a zero, comprovando o potencial econômico do investimento. Também é 

possível analisar o crescimento entre ambos os parâmetros do gráfico, seguindo o 

crescimento do preço da tarifa em função das bandeiras tarifárias. 

Outro parâmetro considerado na análise foi o Payback Simples (PBS) e o 

Payback Descontado (PBD). Visualiza-se novamente a diferença que as bandeiras 

tarifárias acarretam nos resultados. Para isso, o resultado entre a relação de 

Payback Simples e o Payback Descontado é ilustrado na Figura 9. 

É possível inferir através da Figura 9 que para a demanda de até 100 kWh o 

maior PBD é de 94 meses, e o menor PBD é de 86 meses. Já o maior PBS é de 76 

meses e o menor de 70 meses. Finalmente, pode-se observar através da Figura 9 

que para a demanda de até 1000 kWh o maior PBD é de 56 meses, e o menor PBD 

é de 51 meses. Já para o PBS é de 49 meses e o menor de 45 meses.  

Os valores obtidos nos dezesseis cenários tornam-se atrativos decorrentes da 

vida útil do sistema utilizado e do valor investido. 

 

Verde Amarela
Vermelho
Patamar 1

Vermelho
Patamar 2

100 kWh 9.994,64 10.444,17 11.343,22 11.496,36

200 kWh 23.073,79 23.821,86 25.317,99 25.572,84

500 kWh 57.747,52 59.542,20 63.131,54 63.742,93

1000 kWh 125.720,98 129.162,77 136.046,34 137.218,87

0,00

20.000,00

40.000,00

60.000,00

80.000,00

100.000,00

120.000,00

140.000,00

160.000,00

R$ 

100 kWh 200 kWh 500 kWh 1000 kWh



40 

 

 

Figura 9 - Relação PBD e PBS 

 

 

 

 

 
Fonte: Do autor (2019). 
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5 CONCLUSÃO 
 

O presente trabalho de conclusão de curso visou à implantação de painéis 

fotovoltaicos em indústrias de Micro e Pequeno Porte. Foi realizado o 

dimensionamento de quatro sistemas fotovoltaicos, que nas análises foram divididos 

em um total de dezesseis cenários a fim de calcular a viabilidade econômica desses 

investimentos.  

Os sistemas de geração de energia foram dimensionados utilizando-se as 

demandas de quatro faixas distintas de consumo de eletricidade, para depois 

calcular quantos painéis fotovoltaicos seriam necessários para que os sistemas 

atendessem as demandas das Micro e Pequenas Empresas. Para isso foram 

usados métricas de Engenharia Econômica, sendo elas, VPL, TIR, Payback Simples 

e Payback Descontado, juntamente com o método LCOE de custo de geração de 

energia. Todos os cenários mostraram-se economicamente viáveis.   

Os indicadores mais significativos foram obtidos a partir dos cenários sob 

regime da bandeira vermelha de patamar 2 (13, 14, 15, 16), resultado já esperado, 

visto que é a tarifa com maior valor pago por kWh consumido. O maior VPL para a 

demanda de até 100 KWh é de R$ 11.496,36, superior 15,06% ao VPL mínimo. A 

diferença da TIR encontra-se em 0,12%, o índice LCOE (R$/kWh) é inferior em 

80,94% se comparado à bandeira verde, com o menor custo do kWh consumido. 

O maior VPL para a demanda de até 200 KWh é de R$ 25.572,84, superior 

10,83% ao VPL mínimo. A diferença da TIR encontra-se em 0,14%, o índice LCOE 

(R$/kWh) é inferior em 55,36% se comparado à bandeira verde, com o menor custo 

do kWh consumido. 

Já o maior VPL para a demanda de até 500 KWh é de R$ 63.742,63, superior 

10,38% ao VPL mínimo. A diferença da TIR encontra-se em 0,14%, o índice LCOE 

(R$/kWh) é inferior em 45,29% se comparado à bandeira verde, com o menor custo 

do kWh consumido. 

Por fim, o maior VPL para a demanda de até 1000 KWh é de R$ 137.218,87, 

superior 9,15% ao VPL mínimo. A diferença da TIR encontra-se em 0,17%, o índice 

LCOE (R$/kWh) é inferior em 41,66% se comparado com a bandeira verde, com o 

menor custo do kWh consumido. 

O R$/Watt produzido alterou conforme as demandas, sendo de R$ 7,55/W 

para a demanda de até 100 kWh. R$ 5,89/W para a demanda de até 200 kWh. De 
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R$ 5,38/W para a demanda de até 500 kWh. E por fim uma relação de R$ 4,53/W 

para a demanda de até 1000 kWh. Os valores estimados de custo mínimo não 

incluem os valores de ICMS e taxas municipais. 

Por fim, no desenvolvimento deste trabalho encontraram-se algumas 

dificuldades, como a mudança de tema por falta de informações necessárias a 

conclusão, assim como limitações referentes a consumo energético das indústrias 

de micro e pequeno porte na atualidade brasileira. Entretanto é possível desenvolver 

temas relacionados ao abordado, buscando outros recursos energéticos para a 

indústria no Brasil.  

Além disso, o ideal para o embasamento do tema seria dados de consumo 

energético apenas das indústrias e com informações atualizadas, porém estes foram 

os dados mais recentes encontrados onde relacionava demanda energética das 

indústrias brasileiras. 

Este trabalho aplicou os conhecimentos dispostos de Engenharia Econômica 

para a indústria, também demonstrando alguns conhecimentos de Engenharia 

Mecânica. Investimentos futuros podem ser embasados nos dados resultantes deste 

trabalho a fim de viabilizar determinados projetos industriais. Por fim, vale ressaltar 

que o presente trabalho de conclusão de curso cumpriu com o estudo de viabilidade 

inicialmente estabelecido.
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APÊNDICE A - PLANILHA DE CÁLCULOS PARA CONSUMO DE 100 KWH 
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APÊNDICE B - PLANILHA DE CÁLCULOS PARA CONSUMO DE 200 KWH 
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APÊNDICE C - PLANILHA DE CÁLCULOS PARA CONSUMO DE 500 KWH 
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APÊNDICE D - PLANILHA DE CÁLCULOS PARA CONSUMO DE 1000 KWH 
 

 


